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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. CRUELDADE. 
VÍTIMA MORTA COM GOLPES DE PORRETE. 
RECORRENTE FORAGIDO. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 
Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada 
em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), 
que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na 
linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.

2. No caso, a prisão foi justificada pela gravidade 
concreta do delito, caracterizado pela extrema crueldade e 
frieza. Segundo consta, a vítima - que seria portadora de 
esquizofrenia paranoide - teria mostrado em via pública 
seu órgão genital para a companheira do recorrente, a 
qual fugiu assustada e contou-lhe o ocorrido. Por essa 
razão, ele teria se armado com uma barra de ferro ou 
pedaço de madeira e procurado a vítima de carro pela 
região. Ao encontrá-la sentada em um banco, acertou-a 
com a arma branca, lançando-a ao chão, onde continuou a 
golpeá-la, inclusive na cabeça, até matá-la. 

3. Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela 
gravidade concreta da ação, seja pelo próprio modo de 
execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, 
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imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da 
ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 
elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 
296.381/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

4. Ademais, releva considerar que o paciente fugiu após o 
cometimento do crime, inclusive ensejando sua citação 
por edital, não havendo notícias nos autos de sua captura. 
Ora, ao acusado que comete delitos, o Estado deve 
propiciar meios para o processo alcançar um resultado 
útil. Assim, determinadas condutas, como a não 
localização, ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo 
após o fato) podem demonstrar o intento do agente de 
frustrar o direito do Estado de punir. Precedentes. 

5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a 
proteção da ordem pública.

6. Recurso desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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